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PORTARIA UERJ/SGP SEI Nº 1076/2026 - APOSENTA JESUSA PE-
REZ ESTEVEZ, matr. nº 07.090-4, ID Funcional 25626655, Técnico
Universitário, categoria II, perfil Assistente Administrativo, com padrão
de vencimentos XVI, com 40 horas semanais, de acordo com o artigo
3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, c/c artigo 2º da Emenda
Constitucional Estadual nº 90/2021, a contar de 25/06/2026. Processo
nº SEI-260006/028522/2026.

Id: 2761186

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE GESTÃO E
ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL

DESPACHOS DA DIRETORA
DE 01.09.2026

PROCESSO Nº SEI-260006/036646/2026 - MARCELO FRAGA CAS-
TILHORI, matr. nº 43.566-9, em atividades vinculadas ao INSS, nos
períodos de 20/03/1996 a 12/03/2001, 01/06/2007 a 10/03/2008,
01/07/2008 a 31/07/2008, 01/11/2008 a 30/11/2008 e 01/11/2009 a
01/06/2015, totalizando 4.164 dias de exercício, para fins de aposen-
tadoria.

PROCESSO Nº SEI-260006/033296/2026 - MARIA RITA LOPES SIL-
VA, matr. nº 37.331-6, em atividades vinculadas ao INSS, nos perío-
dos de 01/04/2002 a 31/03/2003, 01/05/2003 a 30/06/2003,
01/08/2003 a 30/04/2004, 01/05/2005 a 31/12/2006, 01/04/2012 a
30/06/2012 e 01/08/2012 a 30/11/2013, totalizando 1.790 dias de exer-
cício, para fins de aposentadoria.

PROCESSO Nº SEI-260006/024448/2026 - MARCOS FILIPE CON-
CEIÇÃO DE LIMA, matr. nº 43.346-6, em atividades vinculadas ao
INSS, nos períodos de 29/01/2018 a 19/02/2019, 12/08/2019 a
31/10/2019, 01/06/2022 a 31/01/2023, 02/07/2024 a 31/08/2024 e
01/04/2025 a 31/07/2025 totalizando 889 dias de exercício, para fins
de aposentadoria.

ANOTE-SE o tempo de serviço e contribuição prestado pelos servi-
dores acima em atividades vinculadas ao INSS.

PROCESSO Nº SEI-260006/001502/2026 - ANOTE-SE o tempo de
serviço e contribuição prestado por ELIMAR DO NASCIMENTO SILVA,
matr. nº 43.337-5, em atividades vinculadas à Prefeitura Municipal de
Mendes, no período de 07/07/2023 a 04/03/2024 totalizando 240 dias
de exercício, para fins de aposentadoria e triênio e à Prefeitura Mu-
nicipal de Japeri, no período de 05/03/2024 a 18/08/2025 totalizando
532 dias de exercício, para fins de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/034205/2026 - ANOTE-SE o tempo de
serviço e contribuição prestado por JUSSARA DA SILVA MURTA, ma-
tr. nº 41.905-1, à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, no período
de 01/04/2020 a 18/07/2023, totalizando 1.204 dias de exercício, para
fins de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/034151/2026 - ANOTE-SE, o tempo de
serviço e contribuição prestado por IGHOR OPILIAR MENDES RI-
MES, matr. nº 42.153-7, à Secretaria de Estado de Educação do Rio
de Janeiro, no período de 05/02/2013 a 16/10/2023, totalizando 3.906
dias de exercício, para fins de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/035207/2026 - ANOTE-SE o tempo de
serviço e contribuição prestado por CRISTIANA PESSÔA DE QUEI-
ROZ FARIA GOES, matr. nº 38.233-3, à Prefeitura da Cidade do Rio
de Janeiro, no período de 29/08/2001 a 12/07/2009, totalizando 2.875
dias de exercício, para fins de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/032155/2026 - ANOTE-SE, o tempo de
serviço e contribuição prestado por TONI HENRIQUES DE OLIVEIRA,
matr. nº 43.447-2, em atividades vinculadas à Assembleia Legislativa
do Estado do Rio de Janeiro, no período de 01/07/2003 a 01/05/2006
e 01/06/2006 a 31/01/2007, totalizando 1.281 dias de exercício para
fins de aposentadoria e triênio, ao INSS, nos períodos de 02/05/2006
a 31/05/20206, 02/05/2009 a 31/05/2018, 01/07/2018 a 31/07/2018 e
01/09/2023 a 08/10/2025, totalizando 4.147 dias de exercício, para
fins de aposentadoria.

PROCESSO Nº SEI-260006/033474/2026 - ANOTE-SE, o tempo de
serviço e contribuição prestado por CARLOS HENRIQUE FERREIRA
RAMOS, matr. nº 42.823-5, à Secretaria de Estado de Saúde do Rio
de Janeiro, no período de 30/07/1999 a 08/11/2018, totalizando 7.030
dias de exercício, para fins de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/032784/2026 - ANOTE-SE o tempo de
serviço e contribuição prestado por WALLACE PEREIRA DA SILVA,
matr. nº 42.829-2, em atividades vinculadas ao INSS, nos períodos de
01/08/2008 a 31/08/2008, 01/02/2009 a 28/02/2009, totalizando 55
dias de exercício, para fins de aposentadoria, ao Instituto de Previ-
dência e Assistência do Município do Rio de Janeiro, no período de
03/05/2023 a 05/01/2025, totalizando 614 dias de exercício para fins
de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/036643/2026 - ANOTE-SE o tempo de
serviço e contribuição prestado por GABRIEL WINITSKOWSKI CRUZ
E SOUZA, matr. nº 43.185-8, em atividades vinculadas ao INSS, no
período de 10/10/2019 a 08/10/2024, totalizando 1.817 dias de exer-
cício, para fins de aposentadoria, ao Conselho Regional de Fisiote-
rapia e Terapia Ocupacional da Segunda Região, no período de
11/11/2024 a 06/05/2025, totalizando 177 dias de exercício para fins
de aposentadoria e triênio.

PROCESSO Nº SEI-260006/034066/2026 - ANOTE-SE o tempo de
serviço e contribuição prestado por RENATA LOPES DAVID, matr. nº
43.373-0, à Fundação Municipal de Saúde de Niterói no período de
01/02/2023 a 21/08/2025, totalizando 926 dias de exercício, para fins
de aposentadoria e triênio.

Id: 2761187

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE

DARCY RIBEIRO

ATO DA R E I TO R A
DE 01.07.2026

INVESTE IRINEU DE AZEVEDO LIMA NETO, ID Funcional nº
5177076-8, no cargo de Professor Associado, na área de Modelagem
Matemática e Computacional, do Quadro Ativo Permanente de Pes-
soal, da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro -
UENF, da Secretaria de Estado de Ciência Tecnologia e Inovação, pa-
ra o qual foi nomeado por meio do Ato de 28/05/2026, publicado no
D.O. de 29/05/2026, em decorrência de aprovação em concurso pú-
blico com resultado publicado no D.O. de 27/04/2026, relativo ao Edi-
tal publicado no D.O. de 10/11/2025, na vaga de FERNANDO DIOGO
DE SIQUEIRA, ID Funcional nº 4198863-9, em virtude de exoneração
do cargo de Professor Associado, cuja vacância foi publicada no D.O.
de 23/10/2024, considerando a Lei nº 7.629/2017 e alterações seguin-
tes. Processo nº SEI-260002/007551/2024.

Id: 2761087

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE

DARCY RIBEIRO

DESPACHO DA R E I TO R A
DE 01.09.2026

PROCESSO Nº SEI-260002/007497/2026 - DEFIRO o Abono de Per-
manência do servidor ENRIQUE MEDINA ACOSTA, Professor Asso-
ciado, ID Funcional nº 641233-5, a contar de 06/08/2026, com fun-
damento no art. 2º da EC Estadual nº 90/2021 c/c art. 19 da LC Es-
tadual nº 195/2021.

Id: 2761031

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE

DARCY RIBEIRO
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

ATO DA PRESIDENTE

RESOLUÇÃO UENF/CONSUNI Nº 70 DE 28 DE A G O S TO DE 2026

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA
ESCOLA DE EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY
RIBEIRO - UENF E DÁ OUTRAS PROVIDEN-
CIAS.

A PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDA-
DE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE DARCY RIBEIRO - UENF,
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, sobretudo as pre-
vistas no inciso V do art. 53 da Lei Nacional nº 9.394/1996, no pa-
rágrafo único do art. 2º da Lei Estadual nº 3.685/2001 e nos incisos I
e V do art. 15 do Decreto Estadual nº 30.672/2002 e no § 4º do art.
2º do Regimento Geral da UENF, nos termos do Processo nº SEI-
260002/009323/2025 e aprovação na 312ª reunião do Conselho Uni-
versitário,

R E S O LV E :

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno da Escola de Extensão da
UENF, órgão suplementar da Universidade da estrutura da Pró-Reito-
ria de Extensão (PROEX).

§ 1º - A Escola terá sua organização e seu funcionamento regido por
esse Regimento Interno, cuja alteração deverá ser pela Câmara de
Extensão (CAMEXT), pelo Colegiado Acadêmico (COLAC) e pelo
Conselho Universitário (CONSUNI), obedecendo as normas gerais do
Regimento Geral e do Estatuto da Universidade Estadual do Norte
Fluminense Darcy Ribeiro.

§ 2º - A Escola de Extensão tem como:

I - Missão - oferecer qualificação profissional por meio de propostas
inovadoras, visando ao desenvolvimento regional e nacional;

II - Visão - ser referência em nível regional e estadual na oferta de
capacitação continuada nas diferentes áreas do saber; e

III - Valores - aproximação e troca de saberes entre os diferentes se-
tores da sociedade com a universidade, responsabilidade social, ética,
aprendizagem participativa, empreendedorismo, inovação e sustentabi-
lidade.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS E DA COMPETÊNCIA DA ESCOLA

Art. 2º - A Escola de Extensão da UENF tem sua sede situada no
campus Leonel Brizola, em um ambiente de apoio técnico-administra-
tivo voltado para a divulgação e implantação de cursos de extensão
propostos pelos laboratórios da universidade, tendo como objetivo ofe-
recer cursos de extensão pela UENF em modalidades específicas,
com vistas a fornecer qualificação profissional compatível com as ne-
cessidades do mercado de trabalho e necessidades locais.

Parágrafo Único - Para a consecução desse objetivo a Escola de Ex-
tensão deverá:

I - coordenar o conjunto dos cursos aprovados, incumbindo-se da ge-
rência e operacionalização dos cursos a serem oferecidos;

II - supervisionar e acompanhar os processos de divulgação e rea-
lização de cursos de extensão;

III - organizar e promover o oferecimento de cursos de extensão uni e
pluridisciplinares;

IV - instalar, organizar, manter e administrar um sistema de informa-
ções sobre os cursos de extensão oferecidos pela Escola, publicando
seu catálogo anual, podendo inclusive se revestir de órgão interlocutor
entre os agentes responsáveis pela demanda e pela oferta destes cur-
sos.

Art. 3º - Compete à Escola de Extensão a oferta de cursos de ex-
tensão e notadamente:

I - promover levantamento das necessidades regionais e criar a de-
manda de cursos que atendam tais necessidades;

II - proporcionar suporte administrativo e acadêmico ao desenvolvi-
mento dos cursos de extensão voltados para o treinamento, atualiza-
ção e capacitação profissional;

III - proporcionar a oferta das seguintes modalidades de cursos de ex-
tensão:

a) minicursos, oficinas, Cursos de Capacitação Técnica (CCT), des-
tinados ao público em geral;

b) Cursos de Atualização Universitária (CAU), destinados aos gradua-
dos em cursos superiores, promovendo a atualização de conhecimen-
tos e técnicas de trabalho.

§ 1º - A denominação "Curso de Extensão" significa, no presente re-
gimento, toda atividade de ensino acadêmico, técnico, cultural ou ar-
tístico, não capitulada no âmbito regulamentar de ensino de gradua-
ção e da pós-graduação stricto sensu e latu sensu da UENF.

§ 2º - Os cursos promovidos pela Escola de Extensão da UENF de-
vem vislumbrar:

I - o caráter de inter e transdisciplinaridade, com ações conjuntas nas
diferentes áreas do saber em prol de objetivos comuns e constante
troca de saberes entre a universidade, corpo discente, técnico e ato-
res sociais;

II - o fortalecimento da mão-de-obra regional, pela aquisição de co-
nhecimentos técnicos e científicos aliados a temas de suma importân-
cia para a sociedade, como desenvolvimento sustentável, economia
solidária, tecnologia social, fortalecimento de cadeias e arranjos pro-
dutivos, agregação de valor aos produtos, potencialização dos recur-
sos locais, e

III - o reconhecimento da necessidade de formar profissionais espe-
cialistas, aptos a enfrentar desafios.

§ 3º - Incluem-se na definição prescrita no caput, os cursos desig-
nados como:

I - Cursos de Capacitação Técnica (CCT), destinados ao público em
geral, tendo por objetivo fornecer subsídios teóricos e práticos em se-
tores específicos das atividades profissionais. Estes cursos terão car-
ga horária mínima de 16 (dezesseis) e máxima de 120 (cento vinte)
horas;

II - Cursos de Atualização Universitária (CAU), destinados aos gradua-
dos em cursos superiores, tendo por objetivo atualizar e melhorar co-
nhecimentos e técnicas de trabalho. Estes cursos terão carga horária
mínima de 16 (dezesseis) e máxima de 120 (cento e vinte) horas;

III - Cursos de extensão de pequena duração: minicursos (carga ho-
rária entre 4 (quatro) e 8 (oito) horas) e oficinas, (carga horária entre
8 (oito) e 16 (dezesseis) horas);

§ 4º - Demais cursos de extensão oferecidos em eventos institucio-
nais ou pertencentes a eventos promovidos pelos Centros, assim co-
mo nas Semanas Acadêmicas, não farão parte dos cursos oferecidos
e administrados pela Escola de Extensão, continuando tais modalida-
des a ser oferecidas pelos Laboratórios e Centros, apresentadas pre-
liminarmente às Coordenações de Extensão dos Centros e, posterior-
mente à Câmara de Extensão (CAMEXT), para apreciação final e de-
liberação.

§ 5º - Os cursos oferecidos pela Escola de Extensão poderão ser gra-
tuitos, financiados por empresas ou abertos a alunos pagantes, con-
forme as regras estabelecidas em edital específico, podendo eventuais
excedentes financeiros ser utilizados pela Universidade.

§ 6º - Caberá ao coordenador do curso a justificativa do uso dos re-
cursos no ato de envio da proposta.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4º - A Escola de Extensão da UENF terá o seguinte organogra-
ma:

I - o(a) Coordenador(a) da Escola de Extensão: designado pelo(a)
Reitor(a) e, além de pertencer ao seu quadro funcional da UENF, de-
verá ter coordenado ou estar coordenando projeto de extensão;

II - a secretaria administrativa;

III - o Setor de Gerenciamento de Dados;

IV - o Setor de Editoração e Comunicação Social.

Art. 5º - Caberá ao Coordenador da Escola de Extensão:

I - elaboração de editais;

II - gerenciamento da Escola de Extensão, incluindo a participação em
eventos durante encontros de extensão na universidade, a represen-
tação da Escola de Extensão, a avaliação de procedimentos adminis-
trativos, dentre outros;

III - promover discussões amplas, imparciais e academicamente pro-
veitosas, no sentido de criar condições favoráveis à implementação de
propostas de cursos nas diversas áreas do conhecimento, com vistas
a fortalecer o papel da universidade como formadora do profissional
ético, cidadão, responsável, criativo e atento às necessidades da po-
pulação;

IV - supervisionar o gerenciamento dos setores pertencentes à Escola
de Extensão como líder, capaz de receber e discutir ideias, agregar

valor ao trabalho, fomentar a formação de grupos de trabalho e a
operacionalização das tarefas via responsabilidade mútua em torno
dos processos administrativos;

V - incentivar a implementação de um modelo de governança parti-
cipativa, responsabilidade coletiva e mínimo impacto ambiental;

VI - suscitar discussões acerca da necessidade do treinamento pro-
fissional constante;

VII - representar a Escola de Extensão em eventos internos e exter-
nos;

VIII - emitir parecer de propostas de cursos;

IX - outras atribuições não listadas nesse artigo que envolvam o ge-
renciamento e a coordenação das atividades da Escola de Extensão.

Art. 6º - Caberá à Secretaria Administrativa da Escola de Extensão as
tarefas rotineiras de administração do setor tais como:

I - organizar o setor administrativo da Escola de Extensão;

II - organizar os trâmites burocráticos da Escola de Extensão;

III - organizar reuniões, lavrar Atas, auxiliar na redação de documen-
tos, editais e atos administrativos;
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IV - elaborar Editais, Normas Internas;

V - aquisição de bens, em colaboração com os órgãos da Diretoria-
Geral Administrativa da UENF;

VI - auxiliar na avaliação de propostas de cursos e melhoria de cur-
sos já oferecidos para Escola de Extensão.

VII - emissão de certificados;

VIII - supervisão dos processos de organização e divulgação dos cur-
sos;

IX - elaboração de pesquisa de mercado com ênfase nas necessida-
des locais;

X - outras tarefas inseridas dentro de sua expertise técnica que lhe
forem atribuídas por ato do Coordenador.

Art. 7º - Caberá ao Setor de Gerenciamento de Dados da Escola de
Extensão:

I - atualização da página da Escola de Extensão;

II - aquisição de dados para elaboração de catálogos anuais, folders
sobre cursos e demais dados para materiais de divulgação;

III - organização de dados para Emissão de certificados;

IV - elaboração de fichas para controle de frequência, dentre outros
documentos;

V - organizar informações e dados sobre os cursos oferecidos pela
Escola de Extensão.

VI - outras tarefas inseridas dentro de sua expertise técnica que lhe
forem atribuídas por ato do Coordenador.

Art. 8º - Caberá ao Setor de Editoração e Comunicação Social:

I - editoração de catálogos, folders, pôsteres, entre outros materiais
de divulgação;

II - comunicação com os públicos-alvo via redes sociais e outros
meios;

III - divulgação dos cursos nas mídias e outros meios;

IV - contato com sindicatos e Instituições governamentais e privadas;

V - ampla divulgação dos cursos e das ações da Escola de Exten-
são;

VI - uso de plataformas educacionais.

VII - outras tarefas inseridas dentro de sua expertise técnica que lhe
forem atribuídas por ato do Coordenador.

CAPÍTULO IV

DO GERENCIAMENTO ACADÊMICO DOS CURSOS DE
EXTENSÃO

Art. 9º - Os cursos de extensão, no que se refere às atividades aca-
dêmicas, serão gerenciados internamente por equipes específicas a
serem formadas pelo coordenador do curso.

Art. 10 - Poderão fazer parte das equipes organizadoras dos cursos
de extensão professores da universidade, servidores técnicos e admi-
nistrativos, discentes de pósgraduação, de modo voluntário, sem cus-
tos para a universidade e desde que não comprometa ou interfira nas
atribuições funcionais dos servidores ou nas tarefas acadêmicas dos
discentes dos cursos de graduação e pós-graduação da universidade.

Parágrafo Único - Os cursos poderão contar com profissionais de ou-
tras instituições, desde coordenado por docente ou técnico do quadro
de servidores efetivos da UENF.

Art. 11 - Cada curso de extensão, independentemente da modalidade,
terá um coordenador ocupante de cargo da carreira docente do qua-
dro efetivo da UENF.

Parágrafo Único - Poderá integrar o curso como co-coordenador ou
sub-coordenador, conforme descrito em seu projeto, servidor ocupante
de qualquer cargo efetivo do quadro permanente de pessoal da
U E N F.

Art. 12 - Ao coordenador do curso compete:

I - representar o curso junto à Escola de Extensão e junto aos órgãos
colegiados e comissões da unidade ao qual o curso está vinculado,
sempre que necessário;

II - elaborar a proposta, cronograma das atividades, bem como acom-
panhar a execução do curso;

III - gerenciar, buscar subsídios e avaliar a execução das atividades
dos cursos.

§ 1º - As competências do coordenador poderão ser divididas com o
co-coordenador, que as exercerá sob sua supervisão.

§ 2º - As competências específicas do co-coordenador, e as compe-
tências do subcoordenador serão listadas no projeto do curso.

Art. 13 - Cada curso de extensão deverá contar com equipes de
apoio específicas, organizadas pelo coordenador do curso, a fim de
executar as seguintes tarefas:

I - auxiliar o coordenador do curso durante o processo seletivo;

II - elaborar o material didático;

III - preparar aulas teóricas e práticas;

IV - solicitar salas, equipamentos e transporte para visitas técnicas;

V - avaliar os documentos exigidos para inscrição no curso;

VI - encaminhar à secretaria acadêmica da Escola de Extensão dados
dos inscritos no curso;

VII - encaminhar à Escola de Extensão o relatório técnico final do cur-
so.

Art. 14 - Os cursos de extensão poderão ser oferecidos em regime
de contraprestação pecuniária, por meio de aprovação de propostas
de projetos nas agências de fomento à Pesquisa Científica.

Art. 15 - A captação de recursos financeiros para a realização do cur-
so é de responsabilidade do coordenador do curso, observando-se o
§ 5º do art. 3º desse regimento.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16 - Os casos omissos serão resolvidos e normatizados pela Câ-
mara de Extensão.

Art. 17 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Re-
soluções CONSUNI nºs 004/2011 e 003/2012.

Campos dos Goytacazes, 28 de agosto de 2026

ROSANA RODRIGUES
Presidente do Conselho Universitário

Id: 2761030

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEPM Nº 9289 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

DESIGNA GESTORES PARA AS ATIVIDADES
GERENCIAIS, TÉCNICAS E OPERACIONAIS
QUE COMPÕEM AS ATAS DE REGISTRO DE
PREÇOSE DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO

- a Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021;

- o disposto no Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023,
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços - SRP no âmbito
da Administração Pública Federal, bem como os demais regramentos
legais federais que poderão ser aplicados subsidiariamente a proces-
sos licitatórios da SEPM, na falta de regulamentação estadual sobre a
matéria;

- o disposto no Decreto Estadual nº 48.843, de 13 de dezembro de
2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preço no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro;

- o Processo Administrativo no SEI-350016/026036/2026, que indica
servidores para o desempenho das atividades gerenciais, técnicas e
operacionais que compõem o processo de lavratura e gestão das Atas
de Registros de Preços.

R E S O LV E:
Art. 1º - Ficam designados, a contar de 14/08/2026, os servidores 2º
SGT PM RG 86.555 Carlos Roberto da Silva, ID 4366251-0;3º SGT
PM 90.080 Adriano da Silva Francisco, ID 4401512-7;e CB PM RG
105.599 Abner de Souza Amorim, ID 5079817-0, todos do Regimento
de Polícia Montada Coronel Enyr Cony dos Santos - RCECS, como
Gestores das Atas de Registro de Preços geridas pelo RCECS.

§ 1º - O2º SGT PM RG 86.555 Carlos Roberto da Silva, ID 4366251-
0,será substituído, em seus impedimentos legais e eventuais, pelo 3º
SGT PM 90.080 Adriano da Silva Francisco, ID 4401512-7,ou peloCB
PM RG 105.599 Abner de Souza Amorim, ID 5079817-0.

§ 2º - O3º SGT PM 90.080 Adriano da Silva Francisco, ID 4401512-
7,será substituído, em seus impedimentos legais e eventuais, pelo 2º
SGT PM RG 86.555 Carlos Roberto da Silva, ID 4366251-0, ou pe-
loCB PM RG 105.599 Abner de Souza Amorim, ID 5079817-0.

§ 3º - OCB PM RG 105.599 Abner de Souza Amorim, ID 5079817-
0,será substituído, em seus impedimentos legais e eventuais, pelo 2º
SGT PM RG 86.555 Carlos Roberto da Silva, ID 4366251-0,ou pelo 3º
SGT PM 90.080 Adriano da Silva Francisco, ID 4401512-7.

§ 4º - A presente Resolução contempla exclusivamente as Atas de
Registro de Preços lavradas pelo RCECS.

Art. 2° - Compete aos Gestores, além da execução dos atos ineren-
tes às atividades gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas às
Atas de Registro de Preços:

I - zelar pela manutenção da cobertura da Atas de Registro de Pre-
ços, bem como pelo acompanhamento das alterações e atualizações
realizadas durante sua vigência;

II - deflagrar os procedimentos administrativos necessários à aplicação
das penalidades previstas na Ata e na legislação em vigor, referente
às Atas de Registro de Preços formalmente sob sua responsabilidade,
especialmente, no que se refere à notificação preliminar,quando ca-
bível;

III - declarar-se impedido ou providenciar junto ao CPE, a substituição
imediata de servidor designado como Gestor da Ata de Registro de
Preços, em analogia ao disposto no art. 15 do Decreto Estadual n°
48.817, de 24 de novembro de 2023;

I V- comunicarao Chefe da Seção de Contratostodas as alterações re-
ferentes às Intenções de Registro de Preços, Planos de Suprimentos
e Atas de Registro de Preços, em especial na execução e na mo-
dificação dos eventuais órgãos aderentes (caronas) das ARP's em vá-
lidas, que são acompanhados diretamente pelo Órgão Gerenciador;

V - promover os procedimentos inerentes à renovação das Atas de
Registro de Preços, formalizadas sob a égide da Lei Federal n°
14.133, de 1° de abril 2021, quando o instrumento convocatório pre-
ver essa possibilidade, desde que haja interesse da Administração Pú-
blica e da empresa fornecedora;

VI - solicitar a realização de pesquisa de preços de periodicidade se-
mestral, com o objetivo de aferir a compatibilidade dos preços regis-
trados com aqueles efetivamente praticados pelo mercado;

VII - apreciar os pedidos de contratação decorrentes de Ata de Re-
gistro de Preços, emitindo parecer destinado a subsidiar a decisão da
Autoridade Competente;

VIII - apreciar os pedidos de adesão às Atas de Registro de Preços,
emitindo parecer destinado a subsidiara decisão da Autoridade Com-
petente;

IX - realizar a publicação nos canais oficiais, dos atos relativos às
Atas de Registro de Preços;

X - diligenciar quanto à inclusão de dados relativos às de adesões às
Atas Registro de Preços externas no e-TCERJ Estadual, encaminhan-
do os respectivos dados ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro;

XI - proceder às atualizações no Sistema Integrado de Gestão de
Aquisições - SIGA e/ou no Sistema Compras-Gov, quando determina-
do pelo Autoridade Competente;

XII - analisar os Planos de Suprimentos ou Intenção de Registro de
Preços, abrindo canal de manifestação do Órgão Técnico da Pasta.

XIII - promover o contato com Órgãos Gerenciador, Participante e
Aderente;

XIV - convocar e promover a negociação de preços da Ata de Re-
gistro de Preços, quando determinado pela Autoridade Competente;

XV - apreciaras solicitações das empresas fornecedoras, das empre-
sas constante cadastro reserva, emitindo parecer para consubstanciar
a decisão da Autoridade competente;

XVI - realizar a condução do processo de adesão às Atas de Registro
de Preços externa, quando determinado pela Autoridade Competente;

XVII - adotar, quando necessárias, todas as demais medidas afetas

ao controle e execução dos processos para Atas de Registro de Pre-
ços, visando sempre auxiliar a Autoridade Competente na sua tomada
de decisão.

Art. 3º - Caberá ao REGIMENTO DE POLÍCIA MONTADA CORONEL
ENYR CONY DOS SANTOS - RCECSa formalização e os procedi-
mentos relativos à celebração da Ata de Registro de Preços, a coleta
de assinatura dos representantes das partes, à publicação dos atos
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ e no Portal de
Compras Públicas do Estado do Rio de Janeiro; bem como a reali-
zação de pesquisa de mercado para verificação de economicidade,
nos casos em que a legislação assim exigir.

Parágrafo Único - Em casos de objetos de grande complexidade ou
especificidade, a cargo da Diretoria de Licitações e Contratos, a rea-
lização da Pesquisa de Mercado será auxiliada por órgão técnico da
corporação, ou em casos de objeto somente disponível em mercado
local, pela unidade a ser beneficiada.

Art. 4º- Os Gestores, elencados no art. 1º poderão ter dedicação ex-
clusiva às suas atribuições, na forma análoga à prevista no §4º do
art. 8º do Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro de 2023,
devido a similaridades das funções desempenhadas.

Art. 5º - Fica estabelecido o correio eletrônico egp_rp-
mont@pmerj.rj.gov.br como canal de comunicação entre as Unidades
Beneficiadas e o REGIMENTO DE POLÍCIA MONTADA CORONEL
ENYR CONY DOS SANTOS - RCECS, além dos demais meios for-
mais previstos.

Art. 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a contar de 14 de agosto de 2026.

Rio de Janeiro, 01 de setembro de 2026

SYLVIO RICARDO CIUFFO GUERRA
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2760942

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR
ATO DO SECRETÁRIO

DE 24.08.2026

NOMEIA LARISSA SANTOS OLIVEIRA MADEIRA, Id Funcional
42792509, para exercer o cargo em comissão de Assistente II, sím-
bolo DAI-6, da Secretaria de Estado de Polícia Militar, anteriormente
ocupado por LIDIANE OLIVEIRA MEDEIROS DA SILVA, Id. Funcional
n° 51495376, com validade a contar de 29 de julho de 2026. Pro-
cesso n° SEI-350009/028214/2026.

Id: 2759246

ATOS DO SECRETÁRIO
DE 01.09.2026

TRANSFERE para a Reserva Remunerada, com a remuneração a
que fazem jus, em conformidade com a Lei nº 9537/21, os seguintes
Policiais Militares:

ANDRÉ LUIZ MARTINS DE OLIVEIRA, Subtenente PM (RG 67.302),
do QP-1/Q-I, praça de 22.03.2000, com 31 anos de serviço, a contar
de 11/05/2026. Processo nº SEI-350019/014397/2026.
EDUARDO ALVES BOA SORTE, Subtenente PM (RG 69.973), do
QP-1/Q-I, praça de 28.07.2000, com 31 anos de serviço, a contar de
25/05/2026. Processo nº SEI-350009/016782/2026.
EULER JOSÉ DOS SANTOS FILHO, Subtenente PM (RG 66.976), do
QP-1/Q-I, praça de 10.01.2000, com 34 anos de serviço, a contar de
07/04/2026. Processo nº SEI-350020/026026/2026.
FRANKLIN SIQUEIRA DE CASTRO E SILVA, Subtenente PM (RG
70.185), do QP-1/Q-I, praça de 18.08.2000, com 33 anos de serviço,
a contar de 04/03/2025. Processo nº SEI-350021/012191/2026.
JOSE MACHADO PARDAL, Subtenente PM (RG 68.504), do QP-1/Q-
I, praça de 12/06/2000, com 31 anos de serviço, a contar de
01/04/2026. Processo nº SEI-350024/009623/2026.
MARCELO MAGNO DA ROSA, Subtenente PM (RG 63.999), do QP-
1/Q-I, praça de 10.07.1998, com mais de 30 anos de serviço, a contar
de 03/01/2025. Processo nº SEI-350020/030279/2026.
MARCIO DA SILVA NOGUEIRA, Subtenente PM (RG 60.983), do
QP-1/Q-I, praça de 25.03.1997, com mais de 31 anos de serviço, a
contar de 20/05/2026. Processo nº SEI-350016/012945/2026.
VAGNER DA SILVA SANTOS, Subtenente PM (RG 69.467), do QP-
1/Q-I, praça de 28.07.2000, com 37 anos de serviço, a contar de
26/11/2025. Processo nº SEI-350020/068093/2025.

TRANSFERE para a Reserva Remunerada Ex - Offício, com a remu-
neração a que faz jus, em conformidade com a Lei nº 9537/21, o se-
guinte Policial Militar:

JULIANO FERRAZ PORTUGAL, 2º Sargento PM (RG 79.634), do
QP-1/Q-I, praça de 27.09.02, com 21 anos de serviço, a contar de
30/04/2023. Processo nº SEI-350015/001322/2025.

APOSTILA DO SECRETÁRIO
DE 01.09.2026

ATO DE 27 DE SETEMBRO DE 2016(PROCESSO E-09/022/34/216).
CHARLES DOMINGUEZ BRAGA, 3º Sargento PM REFORMADO (RG
80.258). Em cumprimento a decisão proferida nos autos do Processo
Judicial nº 0944843-17.2023.8.19.0001, bem como ao disposto no Ofí-
cio PGE/PG7 nº 1513/2026, que determina a revisão do cálculo dos
proventos do militar acima, para que passem a ser fixados com base
no soldo integral, o previsto no artigo 107, inciso II da Lei nº 443/81,
de 3º Sargento, afastando-se a aplicação da sistemática de cotas,
mantidos os demais termos. Processo nº SEI-140001/057737/2026.

Id: 2760903

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DO SECRETÁRIO
DE 02.09.2026

EXCLUI do serviço ativo da Corporação, de acordo com o art. 91,
inciso VIII, Parágrafo único, c/c o art. 124 da Lei nº 443, de 01/07/81,
o extinto MAJ PM RG 77.336 FÁBIO ANDRADE GONÇALVES SA-
LES, a contar da data de seu falecimento em 30/05/2026, Registrado
no Livro C-82, Folha 192, Termo 24492, expedida pelo Ofício do 16°
RCPN do Rio de Janeiro - RJ. Processo SEI-350002/008736/2026.

Id: 2761119

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 28/08/2026

PROCESSO Nº SEI-350010/022362/2025 - R AT I F I C A , para todos os
fins de direito e em sua inteireza, a decisão administrativa proferida
pela Ordenadora de Despesas, Diretora Geral de Saúde, no processo
administrativo sancionatório nº SEI-350010/022362/2025, que aplicou à
empresa PROTECTOR INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
MÉDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 18.466.544/0001-09, as se-
guintes sanções: IMPEDIMENTO de licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública direta e indireta do Estado do Rio de Janeiro pelo
prazo de 03 (três) meses, nos termos da Cláusula Décima Terceira do
Contrato nº 296/2024 e do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, c/c o art.
7º da Lei nº 10.520/2002; MULTA ADMINISTRATIVA de 10% (dez por
cento) sobre o valor do Contrato nº 296/2024 - correspondente a R$
30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais) -, nos termos da Cláusula Dé-
cima Terceira do Contrato nº 296/2024 e do art. 87, II, da Lei nº
8.666/1993, c/c o art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

Id: 2761024

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 31.08.2026

*PROCESSO Nº SEI-350021/035464/2026 - CONCEDE ao SD PM
RG 111.181 LEANDRO FERNANDES LEAL afastamento de cargo a
fim de ingressar no Curso de Formação Básica referente ao Concurso
Público PPES 001/2025 - Polícia Penal do Estado do Espírito Santo,
no período de 21 de agosto de 2026, até 11 de dezembro de 2026,
optando o policial militar pela remuneração do cargo que ocupa, ab-
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